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EDUCAÇÃO INFANTIL É OU NÃO É ESCOLA NO MOVIMENTO DE REORIENTAÇÃO CURRICULAR DE FLORIANÓPOLIS?

Verena Wiggers (UFSC)

A presente pesquisa de um trabalho mais amplo na qual tentou-se captar as concepções subjacentes aos documentos-sínteses do Movimento de Reorientação Curricular
, especialmente no que se refere ao conceito de educação infantil, e identificar os pressupostos teórico-metodológicos e elementos norteadores da prática pedagógica da educação infantil.
Para realização desta pesquisa utilizei para a análise os documentos-síntese do Movimento de Reorientação Curricular do Município de Florianópolis, mais especificamente os capítulos I  e II do documento intitulado Traduzindo em Ações: das Diretrizes a uma Proposta Curricular ( sendo que o primeiro capítulo trata dos pressupostos teórico-metodológicos gerais, e o segundo discute a avaliação da aprendizagem (, e do documento intitulado Educação Infantil, complementar ao primeiro e específico para a educação infantil. Esta ação envolveu um agrupamento de técnicas, portanto, procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição e análise das mensagens. Nestes, usei a hermenêutica que se tornou uma atividade laboriosa, pela qual tentei afastar os riscos de uma compreensão superficial e espontânea do conteúdo das mensagens. Esta atividade constituiu uma forma de fugir ao impressionismo e, pois, de negar “a leitura simples do real” (Bardin, 1977, p. 28). 

Efetuei inicialmente, um estudo exploratório que abarcou os seguintes procedimentos: identificação dos documentos-síntese do Movimento de Reorientação Curricular; leitura flutuante destes textos; identificação dos elementos centrais retratados por estes documentos e organização de um relatório-síntese do estudo exploratório.

A partir dessa etapa, tornou-se possível realizar: a redefinição dos objetivos da pesquisa; levantamento  de  uma  hipótese  básica;   seleção  dos  documentos que viabilizassem o 

alcance dos objetivos; escolha do referencial teórico para a análise; construção das categorias de análise; definição dos procedimentos e técnicas para o tratamento das informações para a análise. 

Decorrente das primeiras leituras dos textos, levantei a hipótese de que o Movimento de Reorientação Curricular do Município de Florianópolis teria rompido com velhas e arcaicas tendências da educação infantil nacional e municipal a exemplo educação compensatória e escolarização precoce das crianças de 0 a 6 anos, características de distintos momentos históricos de sua trajetória, vislumbrando um novo caráter educativo da educação infantil na rede municipal de ensino, numa perspectiva pedagógica.

Realizados os procedimentos mencionados, o tópico passou a ser base ou índice para levantamento das mensagens do texto. O tópico tem como ponto de referência a semântica das palavras em seu conjunto, o que implica em destacar no texto apenas os seus núcleos centrais. Pode-se, assim, considerar que o tópico é uma unidade de significação  completa,  podendo esta ser composta de um número reduzido ou de um conjunto maior de palavras. Sua variedade está em acordo com o número de signos capazes de exprimir a mensagem que se tentou veicular. 

Os tópicos destacados foram articulados em torno de uma das categorias de análise, formando um elenco de tópicos. Após destacar e transcrevê-los dos documentos-síntese, agrupando-os em torno de suas categorias, resultou, finalmente, o elenco final de tópicos, para o processo de análise. No decorrer da análise, tornou-se necessário reagrupar tópicos e categorias em torno de temáticas menores, criando-se, assim, subcategorias e subtópicos que se referem aos recortes do próprio tópico efetuados em torno de idéias comuns, possibilitando unir e/ou confrontar informações.

Na preparação e organização desse material, houve cuidados: o primeiro consistiu em destacar uma única vez cada tópico, agrupando-o a uma única categoria, evitando sua repetição; outro cuidado foi o de manter separadamente no elenco de tópicos o conteúdo de cada parágrafo, de modo que o conteúdo de cada parágrafo referente a uma determinada categoria constitui um único tópico. 

Para a realização da pesquisa foi efetuada a análise das categorias: currículo/proposta curricular; homem e sociedade, educação; educação escolar; educação infantil; aluno/criança/infância; professor e educador; desenvolvimento e aprendizagem; brincadeira; espaço e tempo; planejamento e registro, porém para efeitos deste trabalho especialmente, será apresentada apenas a análise e os resultados que se referem as categorias educação escolar e educação infantil, por considerar que estas duas categorias melhor  evidenciam o caráter escolar da educação infantil, apregoado pelos documentos-sínteses do Movimento de Reorientação Curricuolar do município de Florianópolis.

Para a presente pesquisa, utilizei, sobretudo, os parâmetros  da Psicologia histórico-cultural. Conseqüentemente, o estudo efetuado à luz desta corrente psicológica evidencia a importância de novos estudos que tenham como referência outros ramos do saber, tais como a Filosofia, Antropologia e Sociologia, tão brilhantemente referenciadas pela bibliografia que contém contribuições para a compreensão e a estruturação do trabalho na educação infantil. 

 EDUCAÇÃO ESCOLAR

A categoria escola ocupa um espaço de destaque no documento Traduzindo em Ações: das diretrizes a uma proposta curricular, capítulos I e II, onde é retratada em vinte e cinco parágrafos. Já o documento educação infantil não se reporta a esta categoria, o que aponta, pelo menos de forma aparente, para a concepção de educação infantil enquanto prática social distinta da que é desenvolvida pela escola.

Para dar conta de um volume tão grande de informações, os diversos tópicos que tratam da categoria escola foram divididos em subcategorias, tendo por  critério a semântica dos termos. Como resultado, foi possível reagrupar os diversos tópicos nas três subcategorias: escola, espaço de humanização; escola, espaço de educação sistematizada; escola, espaço social concreto. 

A subcategoria escola, espaço de humanização é assim descrita nos seguintes tópicos e subtópicos: 

“[...] é um dos espaços sociais de educação [...]” (PMF, 1996a, p. 15).

 “[...] espaço essencial de ampliação da aprendizagem e do desenvolvimento dos alunos, plena de possibilidades de humanização, de desenvolvimento, de desalienação” (PMF, 1996a, p. 15).

“[...] a escola cumpra a sua tarefa de fazê-lo avançar em seu processo de aprendizagem e desenvolvimento [...]” (PMF, 1996a, p. 15).

“[...]  escola consiste em fazer todos  os esforços para encaminhar a criança nesta direção, para desenvolver o que lhe falta” (PMF, 1996a, p. 16).

“[...] lugar histórico e social [...] de apropriação histórico-crítica do conhecimento produzido pela humanidade [...]” (PMF, 1996a, p. 19).

Confirma-se pelos tópicos e subtópicos transcritos a ênfase sobre uma evidência, ou seja, a escola constitui um espaço de educação. Mas o que a diferencia das demais instituições educativas, tais como a família, a igreja, os sindicatos etc.? Conforme o Movimento de Reorientação Curricular, a especificidade da escola decorre do seu compromisso com a educação sistematizada. 

Esse compromisso é manifestado pelo conteúdo dos tópicos que seguem, dando origem à subcategoria escola, espaço de educação sistematizada:

“[...] desenvolvimento  da individualidade para-si [...]” (PMF, 1996a, p. 13).

“[...] contribuindo para a formação da individualidade para-si pelo incentivo ao aluno a tomar nas mãos sua vida cotidiana e fazê-la um objeto a mais de estudos, reflexões, questionamentos, tornando as escolhas mais conscientes e participativas das finalidades históricas da trajetória humana para a desalienação e a liberdade [...]” (PMF, 1996a, p. 18).

“[...] dar conta da formação democrática e de qualidade das áreas científicas, artísticas e culturais [...]”(PMF, 1996a, p. 18).

“[...] Lugar de contraposição científica, artística, cultural e política do conhecimento a-histórico, rígido, absoluto, conservador. É espaço da crítica, está sempre embasada nas condições sociais objetivas e na análise das relações de poder e de saber  antidemocrático, relações cúmplices da desigualdade, do autoritarismo e da injustiça, expressos muitas vezes, também na escola” (PMF, 1996a, p. 19).

“[...]  contribuir na ampliação da consciência para-si” (PMF, 1996a, p. 24).

“[...] instância essencial de trabalho na constituição do sujeito para-si [...]” (PMF, 1996a, p. 24).

“[...] lugar de construção para a formação da individualidade para-si, formação do aluno concreto [...] sujeito histórico, portanto pleno de historicidade e dialeticidade [...]” (PMF, 1996a, p. 26).

Para aprimorar a análise dessas concepções, passei a valer-me de outros autores, dos quais identifiquei que a escola comprometida com a individualidade para-si, o sujeito para-si e a consciência para-si, conforme Duarte (1993) caracteriza as atividades educativas específicas que diferem das espontâneas,
 processadas no cotidiano. Portanto, caracteriza a ascensão desta genericidade ao nível da relação consciente, a superação do caráter não consciente, espontâneo e ainda se relaciona à Ciência, à Arte, à Filosofia. 

Duarte (1993) citando Heller, diz que o ser humano, para realizar-se, precisa homogeneizar sua ação, o que significa concentrar toda a sua atenção sobre uma única questão, suspender as demais atividades, envolvendo-se por inteiro na execução dela. Além do mais, esta precisa ser escolhida de forma autônoma e, portanto, consciente. 

Dessas idéias se deduz que o ser humano necessita articular sua ação a determinados tipos de atividades que requerem a estruturação e a sistematização de uma dada realidade, tanto física quanto social, exigindo a presença de mediadores, que são os conteúdos ou os parceiros mais experientes. Estas características tornam a modalidade desta prática social distinta da que ocorre no cotidiano, que se dá pela inserção dos sujeitos de forma espontânea nas diversas atividades diárias.

Tendo presente essa dinâmica, evidencia-se a importância da seleção dos conteúdos escolares e do seu modo de abordagem, para que, de fato, possam vincular-se à dinâmica das necessidades humanas e não às necessidades já atendidas ou ausentes nos indivíduos envolvidos no processo. A ausência desta vinculação eliminaria os aspectos motivacionais necessários para a efetivação positiva da atividade educativa, resultando numa prática estéril e sem propósito. Estes conteúdos e conhecimentos são específicos da Ciência, da Arte, da Filosofia, da Sociologia, da Antropologia, etc.

Essas atividades são direcionadas a um determinado objetivo, o que requer um nível de relações conscientes com uma dada atividade. Este fato, além de exigir a mediação de um parceiro mais experiente, no caso da escola, o professor, bem como a intencionalidade, a sistematização e a premeditação da prática a ser desenvolvida, vai exigir, por parte dos responsáveis deste processo, a organização de um projeto político-pedagógico da instituição.

Esse tipo de atividade social, pela sua especificidade, tende a desenvolver no indivíduo características e elementos distintos, dando-lhe a possibilidade de uma visão diferenciada dos diversos fenômenos constitutivos do seu meio, especialmente dos elementos de sua prática cotidiana. Logo, conforme retratado nos tópicos citados, a escola constitui um espaço privilegiado para o desenvolvimento de habilidades distintas das que são desenvolvidas por outras entidades sociais.

A importância dos conteúdos nesse tipo de prática foi constatada no ideário proposto pelo Movimento de Reorientação Curricular, especialmente nos tópicos que seguem:

“[...] a escola precisa desvendar e trabalhar através do conhecimento que mediatiza [...]” (PMF, 1996a,  p. 15).

“[...] conteúdos transmitidos e apropriados na escola devem ser entendidos como instrumentos na compreensão sócio-histórica [...] antes de pensar em conteúdo deve-se partir de uma prática social real [...] na qual convivem alunos e professores e problematizá-la [...]” (PMF, 1996a, p. 29).

Portanto, os dois tópicos imediatamente anteriores permitem concluir que, para o Movimento de Reorientação Curricular, se faz necessário envolver as novas gerações em vivências e atividades educativas específicas. Estas condições particulares são definidas pelo Movimento como o espaço reservado à escola, ou seja, ele se caracteriza por um conjunto de atividades desenvolvidas em um determinado espaço físico, com um determinado grupo de sujeitos, devendo ter como alvo a satisfação de carências determinadas pela vida das novas gerações em suas diferentes fases. Portanto, a escola vincula-se a um objetivo e ao atendimento de uma dada carência que, por sua vez, gera novas necessidades de nível superior. 

A exigência de práticas sociais distintas das que acontecem de forma espontânea no cotidiano dos sujeitos vincula-se à idéia de que, se estas práticas não forem oferecidas aos sujeitos, certas habilidades humanas não serão desenvolvidas ou não se desenvolverão de forma adequada. Deste modo, ambas as práticas – espontâneas e sistematizadas ( caracterizam elementos sociais distintos e específicos, mas complementares e igualmente significativos para a constituição da humanidade em cada novo ser da espécie. Assim, não resta dúvida de que a prática educativa levada a efeito na escola constitui um significativo elemento de humanização.

A terceira idéia veiculada pelo Movimento de Reorientação Curricular referente à categoria escola diz respeito à sua concepção enquanto espaço social concreto. Este posicionamento foi captado nos tópicos que seguem:

“[...] a escola [...] passa a ser compreendida em sua concreticidade [...]” (PMF, 1996a, p. 12).

“[...] está inserida nessa dinamicidade social, é movimento [...]” (PMF, 1996a, p. 15).

“[...] As condições sociais objetivas produzem uma escola também plena de contradições e valores alienantes [...] escola é suscetível a esse processo, luta para constituir-se como espaço criador, crítico, consciente da tensão entre reprodução, transformação dos limites e possibilidades de formar sujeitos lúcidos e atuantes na sociedade” (PMF, 1996a, p. 18).

“[...] é entendida como espaço histórico e social pleno de expressões das grandes contradições da sociedade, exercendo também uma intervenção social contraditória [...]” (PMF, 1996a, p. 18).

“[...] espaço de reprodução das relações sociais de dominação e de alienação e espaço de criação [...]” (PMF, 1996a, p. 19).

“[...] lugar histórico e social [...]” (PMF, 1996a,. p. 19).

“[...] lugar histórico e social da escola como  campo de reflexões de estudos para a apropriação e desvendamento do processo de comunicação [...]” (PMF, 1996a, p. 19).

“[...] escola concreta do presente, com suas inúmeras determinações e contradições” (PMF, 1996a, p. 24).

“[...] é uma construção histórica, portanto dinâmica, passível de superação e transformação [...]” (PMF, 1996a, p. 26).

Portanto, no Movimento de Reorientação Curricular a escola confirma-se como um espaço produzido socialmente para atendimento de uma necessidade específica do ser humano, estruturada na forma como hoje a conhecemos pelos adultos que precedem as gerações mais jovens e que evoluem ao longo dos tempos. Ela envolve as mediações consideradas necessárias e adequadas às diferentes realidades e momentos históricos, articulando-se ao desenvolvimento adquirido pelas diferentes sociedades, tornando-se um espaço histórico, social e concreto. 

Concreto aqui quer dizer síntese de “múltiplas determinações sócio-históricas” (PMF, 1996a, p. 12). Sendo assim, o espaço vincula-se a um contexto social mais amplo, por conseguinte, é um espaço de aprendizagem e desenvolvimento, logo, de educação e humanização. Pela escola perpassam as relações sociais contraditórias, tornando-se um lugar de produção e reprodução das relações sociais vigentes, mas também de contraposição a estas, à medida que passa a atuar como mediadora dos conhecimentos e habilidades em desenvolvimento no ser humano que acolhe. Ela o impulsiona ao desenvolvimento cada vez mais amplo das funções psicológicas superiores, fundamentais para a produção da humanidade em cada novo ser da espécie e constituidora de sua consciência. 

Identifico, na concepção acima mencionada, a perspectiva idealizada de escola, já que, na sociedade brasileira, o espaço escolar historicamente encontra-se repleto de contradições, de perpetuação de valores e de relações de repressão, dominação, submissão, gerando práticas que promovem reprovação e exclusão de uma significativa parcela dos “cidadãos” brasileiros.

Se, o acesso à escola em determinada faixa etária, por um lado, é obrigatório em nosso País, por outro, ela não constitui ainda espaço de efetivo acesso e permanência de todos os cidadãos que habitam este imenso território brasileiro, sem falar na deficiente qualidade dos serviços. Logo, não creio que no município de Florianópolis isto seja uma exceção, além do mais, não se tem notícias de que o espaço escolar nesta rede municipal de ensino se tenha constituído, em algum momento de sua história, efetivamente nos moldes dos tópicos anteriormente citados. Assim, creio que a concepção de escola manifestada pode ser compreendida como anúncio de um desejo, de um sonho dos diversos sujeitos que estiveram envolvidos no Movimento de Reorientação Curricular, sonho que ainda não pode tornar-se realidade na rede municipal de ensino da capital de Santa Catarina.

EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação infantil é tratada no decorrer de nove parágrafos, um dos quais faz parte do capítulo I do documento Traduzindo em Ações: das diretrizes a uma proposta curricular. Este documento trata dos pressupostos teórico-metodológicos gerais. Os demais parágrafos são parte do documento intitulado Educação Infantil, específico desta modalidade educativa. 

O único parágrafo que trata a educação infantil de forma explícita o faz nestes termos: “na Educação Infantil, é importante dar ênfase para o papel da escola no propiciar a generecidade através da apropriação do conhecimento histórico-cultural, pela mediação do brinquedo” (PMF, 1996a, p. 18). 

Identifica-se nessa afirmativa uma visão de educação infantil como a área subordinada ao ensino fundamental, pois indica para ela a forma de trabalho nele predominante. Além do mais, o brinquedo aqui aparenta ser importante por constituir instrumento de ensino. Logo, ele importa para o educador na medida em que lhe possibilita articular as estratégias e os conteúdos considerados importantes e necessários nesta faixa etária. Esta idéia reforça a concepção de educação infantil numa perspectiva escolarizada.

Agrega-se a essa tendência o conteúdo do documento Traduzindo em Ações: das diretrizes a uma proposta curricular, cujo capítulo III
 se refere às áreas disciplinares, e no qual a educação infantil na rede municipal de Florianópolis passa a ser incluída no primeiro ciclo da educação básica, juntamente com a 1a e a 2a séries do ensino fundamental. Além disto, foram encontradas neste documento sugestões e/ou definição de temas e conteúdos em algumas das áreas disciplinares, a exemplo das áreas de História (p.85), Matemática (p. 100 e 101), Geografia (p. 108) e Ciências (p. 118).

Entre as diversas disciplinas citadas no referido documento, a saber: Língua Portuguesa, Cultura e História das Religiões, Língua Inglesa, Educação Artística, Educação Física, História, Matemática, Geografia e Ciências, notam-se posturas diversas quanto à definição de temas e/ou conteúdos nas diferentes áreas, enquanto outras não os sugerem. Além do mais, as diferentes áreas utilizam-se de dupla nomenclatura para o atendimento da criança de 0 a 6 anos em instituições de educação infantil. Por exemplo: no campo das Artes e da História emprega-se o termo pré, enquanto no de Ciências, o termo Educação Infantil, mas sem conceituá-la. Esta indefinição, entre outras deficiências, coloca dúvida sobre as idades a serem contempladas com os respectivos conteúdos, pois até bebês, antes  mesmo de desenvolverem a linguagem, seriam contemplados com uma rotina estruturada por áreas do conhecimento. 

Essa possibilidade leva-me a concluir que a abordagem teórica sobre a necessidade de se vincular as práticas educativas ao atendimento das necessidades dos sujeitos, envolvidos no processo, neste momento acaba por ser desconsiderada. Não é possível, com base nos estudos do desenvolvimento humano, especialmente da Psicologia histórico-cultural, concordar com uma rotina para crianças pequenas, estruturada por áreas de conhecimento, que possa atender as reais necessidades destas crianças. Deve haver, sim, uma prática que articule o cuidado e a educação da criança pequena de forma indissociável. Essa indefinição quanto ao tratamento dispensado à educação infantil, quer pela definição ou não de conteúdos, quer pela terminologia utilizada, além de evidenciar que as diversas partes possivelmente foram elaboradas separadamente, demonstra também a ausência de clareza quanto ao caráter educativo e/ou à especificidade da educação infantil. A sua filiação e subordinação à forma de trabalho do ensino fundamental, em seu modelo de ensino-aprendizagem tradicional, incorre no risco de ser tomada pelos educadores como ideal de trabalho a ser levado a efeito com crianças pequenas. “Definir conteúdos para estas áreas reforça a idéia de objeto de ensino e enquadramento normativo” (Cerisara, 1999, p. 37). Esta indicação leva-me a pensar que o documento apóia a escolarização precoce das crianças desde a mais tenra idade. 

Destarte, o trabalho a ser desenvolvido com “as crianças menores, subordina-se ao que é pensado para os maiores, seguindo um atrelamento ao ensino fundamental. Para ser educacional, o modelo por excelência seria aquele. Daí a compartimentação e o contorcionismo para encaixar as especificidades da educação da criança na faixa etária de zero a seis anos” (Kuhlmann, 1998, p. 56).

Esse modelo de educação infantil é duramente criticado no cenário nacional, a exemplo do que fazem Cerisara (1999), Kuhlmann (1998), Machado (1998), e também em outras partes do documento Educação Infantil, mas é ao mesmo tempo reiterado pelo conjunto dos próprios documentos-síntese. Assim, a inclusão da educação infantil na educação básica não implica num modelo que caracteriza o ensino fundamental numa perspectiva tradicional, mas constitui um processo distinto.

Entre os elementos que distinguem os cenários institucionais da escola de ensino fundamental e da educação infantil, saliento a função social que cumprem estas duas modalidades educativas. Convém lembrar que a escola surgiu em determinado momento histórico como espaço para socialização do conhecimento. Já a educação infantil surgiu como substituta da família, modificando-se e adequando-se a novas demandas sociais, de modo que hoje configura-se como um espaço rico em possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento. Logo, mostra o seu potencial para a educação das novas gerações. Conseqüentemente alia-se aos objetivos da instituição escolar, porém caracteriza-se por funções e aspectos distintos da escola, nos moldes como a conhecemos hoje na sociedade brasileira. 

Outros elementos que marcam a diferença entre a educação infantil e a escola de ensino fundamental referem-se a características da faixa etária que a educação infantil acolhe e, ainda, a não compulsoriedade desta primeira etapa da educação básica; deste modo ela constitui um direito da criança e não obrigação desta, contrariamente ao que ocorre no ensino fundamental. Estas características que se destacam requerem da educação infantil a integração das ações de cuidado e educação das crianças de 0 a 6 anos. “Essa perspectiva exige um novo tipo de formação, baseado na não hierarquização das atividades e na não segmentação dos espaços, horários e responsabilidades dos diversos profissionais envolvidos” (Machado, 1998, p. 45 – 46).

Já na escola de ensino fundamental, há organização e seriação dos conteúdos, acompanhados de formas de controle e de avaliação dos processos de ensino e aprendizagem destes conteúdos. Ela possui uma determinada forma de organizar o tempo, o espaço, os grupos de alunos, e exige material didático e pedagógico específico. Este conjunto de características exige do profissional que nela trabalha formação prévia e em serviço também específica. Além do mais, a clientela que atende, a função social que cumpre e conseqüente posição social que ocupa na sociedade brasileira, a sua compulsoriedade, etc., fazem da escola e da educação infantil espaços distintos. 

Logo, torna-se difícil pensar na educação da criança de 0 a 6 anos, em cenários institucionais, nos moldes da formalidade, dos objetivos, da organização, da obrigatoriedade, das formas de avaliação, centralidade do professor, etc., que são características do ensino fundamental. Conseqüentemente, a educação infantil exige um profissional com formação distinta daquela requerida pela escola elementar. À luz deste pensamento, torna-se difícil pensar que o profissional de educação infantil seja o professor nos moldes do ensino fundamental. 

Cabe ainda ressaltar a impossibilidade de efetivação de proposta única para as diversas idades e conseqüentes características de desenvolvimento das crianças de 0 a 6 anos. Portanto, se a escola de ensino fundamental reserva suas especificidades, a própria educação infantil também deve oportunizá-las em seu interior.

Uma outra perspectiva de educação infantil é exclusivamente contemplada pelo documento Educação Infantil. Este aponta para uma visão contemporânea de educação infantil, ou seja, refere-se a ela como um espaço que articula no seu cotidiano as ações de cuidado e educação das novas gerações. Esta idéia é explicitada de forma mais direta pelos seguintes tópicos:

“[...] educar e cuidar as crianças, considerando-se as particularidades da etapa de desenvolvimento compreendida entre zero a seis anos” (PMF, 1996b, p. 17).

“[...] educar e cuidar [...] respeito à dignidade e os [sic] direitos básicos das crianças [...]” (PMF, 1996b, p. 17).

“[...] cuidado inclui todas as atividades que [...] estão ligadas a proteção e apoio necessárias ao cotidiano de qualquer criança: alimentar, lavar, trocar, curar, proteger, consolar, enfim, ‘cuidar’, todas fazendo parte integrante do que chamamos de educar” (PMF, 1996b, p. 17).

“[...] proporcionar a todas elas o cuidado básico e o acesso aos conhecimentos, inserindo-as no mundo da natureza, da cultura, da sociedade e do trabalho de forma ativa, participativa e criativa” (PMF, 1996b, p.18).

Para compreender a diferença semântica  entre as ações de cuidar e de educar uma criança de 0 a 6 anos de forma articulada, Cerisara (1999, p.9) esclarece:

“Cuidar de uma criança em um contexto educativo demanda a integração de vários campos do conhecimento e a cooperação de profissionais de diferentes áreas. A base do cuidado humano é compreender como ajudar o outro a desenvolver-se enquanto ser humano. Cuidar significa valorizar e ajudar desenvolver capacidades. O cuidado é um ato em relação ao outro e a si próprio que possui uma dimensão expressiva e implica em procedimentos específicos” 

A partir dessa compreensão de cuidado, torna-se possível afirmar que, para o Movimento de Reorientação Curricular, a educação infantil é uma prática de socialização e de educação das crianças numa perspectiva pedagógica. Este conceito potencializa a brincadeira, a estruturação do espaço e do tempo para o favorecimento das interações entre crianças e entre estas e adultos, de modo que, através destas interações, as crianças tenham condições de se desenvolver e adquirir os instrumentos de sua inserção na cultura. Sendo assim, as ações pedagógicas estão diretamente vinculadas às ações de cuidado. Este pensamento foi construído com base nos tópicos que seguem:

“[...] espaços sócio-educativos de caráter coletivo, diferentes e complementares à família” (PMF, 1996b, p. 17).

“[...] garantir e oferecer às crianças os instrumentos socio-culturais necessários para sua inserção na cultura e sociedades adultas” (PMF, 1996b, p. 17).

“[...] função pedagógica [...]” (PMF, 1996b, p. 17).

“[...] programação de atividades pedagógicas [...] cumprimento das necessidades da criança, sejam elas de aspecto físico, emocional ou cognitivo” (PMF, 1996b, p. 17).

“[...] proporcionar a presença da brincadeira como atividade sócio-afetiva-cultural de experimentação e possibilidade educativa, em todas as Creches e NEIs; [...] momentos de participação, solidariedade, cooperação e responsabilidade entre as crianças e destas com todos os profissionais de educação;  [...] Organizar um ambiente saudável, que possibilite a criatividade, a brincadeira, a investigação científica, a racionalidade, a imaginação e a expressão; [...] Valorizar as relações individuais e coletivas de adultos e crianças, respeitando e valorizando a diversidade cultural; respeitar seus direitos; [...] Propor desafios e criar condições para que a criança possa conhecer, atuar, refletir e transformar sua realidade, apropriando-se do conhecimento historicamente acumulado e ampliando seus conhecimentos” (PMF, 1996b, p. 18 – 19).

O entendimento da educação infantil, enquanto portadora da função pedagógica, é reforçado por Machado (1993), segundo a qual: 

“O emprego do termo pedagógico, no trabalho junto a crianças pequenas, aparece associado à idéia de programação e concretização, pelo adulto, de propostas específicas, ainda que todas as atividades, incluindo aquelas em que os aspectos relativos à saúde e nutrição, devessem assumir um cunho educativo” (p. 82).

A mesma autora para reitera que o termo pedagógico está “referindo-se à organização prévia do espaço e dos materiais, pelo adulto, com a finalidade de criar condições para que determinados tipos de interações venham a ocorrer entre as crianças, e entre estas e os adultos” (Machado, 1993, p. 93).

A partir da vinculação da educação infantil com a prática pedagógica, verifica-se que, para o Movimento de Reorientação Curricular, esta modalidade educativa é concebida como uma prática social distinta da prática oferecida pela família, mas complementar a ela. Por conseguinte, desvincula-se da educação praticada de forma espontânea nas atividades cotidianas dos adultos e de outras crianças que a cercam, sobretudo pela intencionalidade, sistematização, planejamento e acompanhamento das mediações que se referem a certas tarefas essenciais da educação, para que esta se processe de forma adequada. 

Portanto, pensar na educação da criança na perspectiva pedagógica é pensá-la na dimensão do cuidado, compreendido como o atendimento de todas as demandas, independentemente de sua origem; implica em tomar a criança como ponto de partida e eixo para a organização do trabalho na educação infantil. Em vista disto, a criança e o seu contexto físico e social, bem como as suas necessidades individuais e coletivas, necessitam ser tomados como base da prática pedagógica, desenvolvida nas creches e pré-escolas. 

Os elementos do contexto social exterior ao espaço institucional, tais como a família, a comunidade, a igreja etc., exercem forte influência sobre a criança, que no seu contexto precisam ser considerados para a organização da prática pedagógica na educação infantil. A partir deste princípio metodológico é que se pode, de fato, atender às necessidades individuais e coletivas das novas gerações, que são acolhidas em espaços institucionais. Esta prática volta-se obrigatoriamente para o atendimento às necessidades e aos interesses da criança, ao mesmo tempo em que respeita e amplia os elementos mediadores de sua cultura e da sociedade. A partir destes elementos, pela ampliação do repertório vivencial da criança, ela deverá redimensionar o seu universo de significados e conhecimentos, impulsionando-os a níveis cada vez mais elevados de conhecimentos, competências e habilidades humanas. 

Na perspectiva esboçada pelos documentos em questão, pode-se, ainda, dizer que o cuidado pedagógico exige o desenvolvimento de atividades significativas e não hierarquizadas, reorganização do espaço, do tempo e de responsabilidades entre os diferentes profissionais, e o conhecimento de diversas áreas. Com estes fatores se poderá atender as demandas da criança, sejam elas de ordem física, social, intelectual, psicológica, afetiva, ou de qualquer outra natureza. Através do atendimento e da criação sucessiva de novas necessidades, promovidas pelas interações e mediações para a construção da sua consciência, é que a criança vai-se constituindo na condição de ser genérico e particular. 

À luz dos tópicos citados, torna-se possível afirmar que é a partir das representações da vida cotidiana que a criança extrai conteúdos para seus jogos e desenhos e que compreende as relações que se estabelecem entre os indivíduos que a cercam. Deste modo, a ampliação do repertório vivencial da criança deverá constituir a própria função pedagógica da educação infantil, à medida que se cuida da criança acolhida. 

Conforme Usova (1976), é a ampliação e a diversidade das vivências que determinam grande parte do desenvolvimento intelectual e moral das crianças. Logo, é nesta direção que deverão especializar-se as propostas de trabalho com a criança de 0 a 6 anos. Por outro lado, isto não quer dizer que estas vivências devam vincular-se apenas à familiarização da criança com o seu mundo circundante, como os conhecimentos e as informações que ela pode adquirir sozinha na prática cotidiana, ausente de qualquer sistematização. Faz-se necessário organizar especialmente as observações da natureza e da vida das pessoas para que a criança possa apropriar-se, de modo mais preciso, dos fenômenos físicos e sociais que a rodeiam, o que requer a seleção de dados e informações precisas e compreensíveis para as crianças em seus diferentes níveis de desenvolvimento. 

Por efeito do que foi exposto sobre a educação infantil, vislumbra-se que o documento Traduzindo em Ações: das diretrizes a uma proposta curricular toma o ensino fundamental como referência e eixo norteador do trabalho pedagógico, transpondo para as crianças menores o que é pensado para as maiores. Já o documento intitulado Educação Infantil toma a criança real, concreta, em suas múltiplas determinações e necessidades, como eixo norteador do trabalho pedagógico com a criança de 0 a 6 anos em contextos coletivos.

Evidencia-se, ainda, que o Movimento de Reorientação Curricular apresenta problemas de ordem conceitual e de indefinição quanto à denominação e ao conceito educativo que deveria receber o acolhimento de crianças de 0 a 6 anos em contextos coletivos. Esta abordagem dúbia que a educação infantil recebe cria uma área de indefinição quanto ao caráter educativo que ela deve tomar, sugerindo a possibilidade de se caminhar pelos desvios, pois,  nos deparando com uma estrada que bifurca, se você não sabe  para onde ir, tanto faz qual dos caminhos tomar. Este é o impasse que o Movimento de Reorientação Curricular coloca aos educadores que atuam na rede municipal, em virtude do qual eles são levados a atingir ou não as reais necessidades das crianças acolhidas em creches e pré-escolas,  por inúmeras vezes reafirmar que a educação infantil constitui-se num espaço escolar. 
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� O Movimento de Reorientação Curricular foi levado a efeito pela rede municipal de ensino de Florianópolis tendo em vista a melhoria da qualidade dos serviços educacionais. Este objetivo seria alcançado através de um conjunto de ações, entre as quais destacaram-se a formação em serviço dos seus profissionais, aliada a elaboração de uma proposta pedagógica para suas diversas modalidade educativas. No decorrer do processo foram  produzidas e organizadas sínteses sucessivas que conduziram a  uma síntese-final organizada em dois documentos-síntese: Traduzindo em Ações: das diretrizes a uma proposta Curricular e Educação infantil. Para alcançar o objetivo proposto foram envolvidos um conjunto de profissionais da referida rede, bem como de profissionais da Universidades Federal e Estadual de Santa Catarina, e, ainda, de outras Universidades Brasileiras. 


� Espontâneo aqui refere-se à prática educativa em que não há uma relação consciente, tanto por parte de quem se educa, quanto por parte de quem se torna o mediador.


� Esse capítulo não compõe o universo dos textos analizados. No entanto, recorri a ele para subsidiar e confirmar o que ora desponta.





